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INQUÉRITO POLICIAL (continuação)
10 – PROVIDÊNCIAS
- Artigo 6º do CPP: algumas providências a serem tomadas pela autoridade policial para a elucidação do crime e de sua autoria.

I) Dirigir-se ao local dos fatos e preservar o estado e a conservação das coisas até a chegada dos peritos.

- Ver artigo 169 do CPP.

- Em caso de acidentes de trânsito, a autoridade ou agente policial poderá autorizar a imediata remoção das pessoas que tenham sofrido lesão e os veículos envolvidos, se estiverem na via pública prejudicando o tráfego (artigo 1º da Lei 5.970/73).

II) Apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais.

- Instrumentos do crime e objetos que interessam à prova: acompanham os autos do inquérito (artigo 11 do CPP).
- Perda de bens, cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito, em favor da União: artigo 91, II, a do CP.
- A busca e apreensão podem ser realizadas:

· No local do crime.

· Em domicílio.

· Artigo 5º, XI da Constituição Federal: “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”.

· Na própria pessoa, independentemente de mandado (artigo 244 do CPP): 

· No caso de prisão.

· Havendo fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos que guardem relação com o crime.

· Por ocasião de busca domiciliar.
III) Colheita de provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias.
- Ex.: colheita de materiais (sangue, cabelo etc.), objetos, documentos etc.

IV) Ouvida do ofendido.
- Se deixar de atender a intimações da autoridade policial injustificadamente, pode ser conduzido coercitivamente (artigo 201, § único do CPP) e pode ser objeto de busca e apreensão (artigo 240, § 1º, g).

- Testemunhas: também podem ser conduzidas coercitivamente (artigo 218 do CPP).

V) Ouvida do indiciado.

- Pode ser conduzido coercitivamente.

- Deve haver o respeito aos direitos do investigado, entre os quais, o de permanecer em silêncio (CF, artigo 5º, LXIII).

- Não é obrigatória a presença do defensor.

VI) Reconhecimento de pessoas e coisas e acareação.

- Reconhecimento: artigos 226 a 228 do CPP.

-Acareação: artigos 229 e 230 do CPP.

VII) Exame de corpo de delito e outras perícias.

- Corpo de delito: conjunto dos vestígios materiais deixados pelo crime

VIII) Identificação do indiciado pelo processo datiloscópico e juntada da folha de antecedentes.
- CF, artigo 5º, LVIII: “o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei”.

- Ver hipóteses na Lei 9034/95 (ex.: indiciado acusado pela prática de homicídio doloso, de crime contra a liberdade sexual, ou de falsificação de documento público; no caso de fundada suspeita de adulteração ou falsificação do documento de identidade etc.).
IX) Averiguação da vida pregressa do indiciado.

- Dados de cunho individual (profissão, endereço etc.), familiar (casamento, filhos, se sustenta a família etc.), social (inserção na vida comunitária em geral), econômico (condições de vida, propriedade de bens etc.) e outros.
X) Reprodução simulada: artigo 7ºdo CPP.

- É possível, desde que não contrarie a moralidade ou a ordem pública.

- O indiciado poderá ser obrigado a comparecer, mas não a participar da reconstituição, pois ninguém é obrigado a fornecer prova contra si.

11 – INDICIAMENTO
- “É a imputação a alguém, no inquérito policial, da prática do ilícito penal, sempre que houver indícios razoáveis de sua autoria” (Fernando Capez, Curso de Processo Penal).

- É a declaração do até então mero suspeito como sendo o provável autor do fato infringente da norma penal.

- Se houver indícios de prática de infração penal por pessoas que gozem de foro por prerrogativa de função, a autoridade policial deverá remeter os autos de inquérito ao órgão ou tribunal competente (ex.: Procurador-Geral de Justiça, no caso de promotor de justiça; Tribunal de Justiça, no caso de juiz estadual).
